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1 INTRODUÇÃO 

Em primeira análise, a realidade do sistema carcerário brasileiro apresenta uma 

negação dos direitos humanos dos presos e egressos, principalmente quando se fala 

sobre superlotação e a falta de saúde psicológica (Barros; Moura, 2022). A 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) assegura o respeito tanto da integridade 

física quanto moral aos detentos, nos termos de seu artigo 5º, inciso XLIX, no entanto 

observa-se uma lacuna diante desta lei, já que as condições básicas não são 

asseguradas. Nota-se, então, que a falha no sistema carcerário influencia na 

ressocialização do indivíduo e junto a isso nas condições que afetam a saúde mental. 

Falar de ressocialização, é falar de preconceito, já que, ela é uma forma de reingresso 

do detento à sociedade que, ao menos na teoria, deve compreender todas as nuances 

dessa socialização, com sua dificuldade frente aos preconceitos que esses 

indivíduos sofrem e sofrerão (Nascimento; Novo, 2017). Assim, é de suma 

importância a participação de psicólogas(os) dentro do sistema carcerário para o 

auxílio na manutenção de laços familiares e proteção de subjetividades, ambos 

fragilizados em um contexto de violência social gerada dentro desses espaços (Centro 

de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas [CREPOP], 2021). 

Portanto, neste presente texto, vamos compreender como a negligência dos 

direitos humanos afeta as condições de vida de detentos ou egressos e como o Estado 
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e a sociedade mantem esse tipo de sistema, além da importância do papel da(o) 

psicóloga(o) com o indivíduo. 

 

2 METODOLOGIA 

Para o estudo, que consiste em uma revisão bibliográfica, foi utilizando a 

plataforma Scientific Electronic Library Online Brasil (Scielo Brasil) usando as 

seguintes combinações de palavras-chave: “sistema carcerário psicologia”, “sistema 

carcerário Brasil”, “ressocialização psicologia”, “sistema carcerário racismo”, 

“ressocialização e racismo” “psicologia e racismo” e “psicologia social”. Excluindo 

artigos que abordassem temas distantes da psicologia e optando por aqueles 

produzidos nos últimos dez anos que, de alguma forma, representassem uma 

realidade mais próxima à da escrita deste resumo expandido. Também foi utilizado o 

Google para a pesquisa de leis do sistema carcerário e a participação de psicólogos 

nesses espaços, acessando informações de sites oficiais do governo e do Conselho 

Federal de Psicologia para uma maior confiabilidade nas informações, além de sua 

atualidade. Foram encontrados quinze artigos, contudo, trabalhamos apenas com os 

onze que dialogaram melhor com o tema do resumo. 

 

3 DESENVOLVIMENTO 

De acordo com dados disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça, 

entre 2011 e 2021 (Conselho Nacional de Justiça [CNJ], 2022) havia, 

aproximadamente, 680 mil pessoas presas, causando um grande acúmulo nos 

presídios que não havia capacidade para comportar tantas pessoas. A realidade da 

superlotação também abre portas ao descuido com as pessoas privadas de liberdade, 

visto que, com tantos detentos, a unidade prisional não consegue dar suporte de 

qualidade para todos os indivíduos, também gerando condições precárias de vida, 

como Lucas Sena de Souza Dembogurski, Dijaci David Oliveira, e Telma Ferreira 

Nascimento Durães (2021) deixam explícito ao elucidar como a cadeia pode contribuir 

na perda da subjetividade do indivíduo, já que são locais onde ocorrem muitas 

violências físicas e psicológicas, possuem péssimas condições de vida e dificilmente 

os detentos tem acesso à assistência médica. Precisamos entender, neste contexto, 

a sistematização dos problemas no cárcere no Brasil, perpetuados ou sofridos pela 

sociedade, já que “se por um lado as classes mais pobres são mais punidas e vigiadas, 
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as classes mais abastadas são seduzidas por discursos que perpetuam a estrutura de 

repressão” (Dembogurski, Oliveira e Durães, 2021, p.136), assim, fica evidente que, 

com o descaso do Estado que, além de negar os direitos básicos do preso, auxiliam 

na perpetuação dessa estrutura, a ressocialização é dificultada, já que, ao serem 

tratados com desprezo nas prisões, torna-se inviável habilidade desses indivíduos de 

reaprenderem a viver em sociedade. (Fernandes; Righetto, 2013). As “ideologias 

penais”, termo usado por Michel Misse, et al. (2023), é uma forma de resumir os 

diferentes discursos, símbolos e práticas que fazem com que esse sistema se sustente, 

evocando o que, teoricamente, seriam as funções da prisão. 

A prisão, então, deixa de ser um local com finalidade de punição e 

ressocialização e começa a ser uma maneira de “aprisionar o ser”, como Vania 

Conselheiro Sequeira (2006) explica, evidenciando que as condições das cadeias 

excluí o desenvolvimento educacional, profissional e cultural do detento, tornando-o 

um indivíduo sem individualidade. Antes, porém, de apontarmos a importância da(o) 

psicóloga(o) nas prisões, precisamos fazer um breve recorte social desse cenário. 

É necessário nos questionarmos se a prisão alguma vez tentou corrigir e servir 

de espaço para a aprendizagem da ressocialização ou se, foi, desde seu início, 

apenas um espaço para que os resquícios de tortura, como pena, permanecessem 

afligindo as minorias, já que, refletindo a sociedade, o sistema carcerário também 

sofre com racismo e opressão de gênero, tornando os detentos que fazem parte 

desses grupos ainda mais marginalizados nesse espaço (Borges, 2019); dialogando 

com essa ideia, Felipe Mattos Johnson e Simone Becker (2023) denunciam a 

utilização do encarceramento em massa de indígenas Kaiowá e Guarani no sul do 

Mato Grosso do Sul com finalidade de impedir possíveis insurgências e protestos 

contra grandes empresas ou contra o próprio Estado, que receiam que esses grupos 

possam, de alguma maneira, receber atenção da mídia e terem suas vozes ouvidas. 

Portanto, é a perspectiva racializada que define quem será ou não punido. É 
a perspectiva de condição social que definirá se você terá ou não dinheiro 
para a fiança e se ficará ou não preso. É a perspectiva de gênero, em você 
sendo mulher, que trará uma carga moral ao julgamento e que definirá sua 
punição (Borges, 2019, p.76). 

 

É preciso, então, além da luta antimanicomial, uma luta anticolonial, buscando, 

em primeiro lugar, uma psicologia mais inclusiva que saiba dialogar com diferentes 

indivíduos, respeitando suas características e culturas sem reproduzir um discurso 
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eurocêntrico (David; Vicentin, 2023). Também é preciso uma luta antipatriarcal, já que 

é o patriarcado o responsável pela “[...] dinâmica do sistema carcerário feminino, 

fazendo com que a privação de liberdade seja acompanhada por um caráter 

moralizante das instituições que compõem o sistema penal [..]” (França; Gershenson, 

2023, p.228). 

Dessa maneira, fica claro que o papel da(o) psicóloga(o) mais uma vez 

ultrapassa os limites do contexto geral, observando as nuances de cada indivíduo 

assim como também observa as peculiaridades do ambiente em que esse indivíduo 

está inserido, como Nascimento e Novo (2017) apontam em seu estudo, revelado que, 

sem descartar a presença de uma equipe multidisciplinar, a(o) psicóloga(o) é de suma 

importância no processo de ressocialização, já que será o responsável por 

acompanhar os avanços dos detentos até após tornarem-se egressos, já que, em um 

ambiente adverso, como já citado anteriormente, é propício o desenvolvimento de 

distúrbios psicológicos. O trabalho da(o) psicóloga(o) vai além de apenas acompanhar 

os detentos/egressos, acompanhando os familiares dos mesmos, a sociedade em 

contato e até mesmo realizando trabalhos com os funcionários do sistema prisional 

(agentes, faxineiros, diretores, cozinheiros, nutricionistas etc.), pretendendo criar um 

ambiente mais agradável que, de alguma maneira, possa impactar menos na saúde 

mental de todos os envolvidos (Nascimento; Novo, 2017). 

Contudo, o trabalho da Psicologia parece uma utopia se levarmos em conta 

todas as problemáticas do sistema carcerário, já que, ao invés dos investimentos no 

Sistema Carcerário feitos pelo Estado promoveram algum tipo de avanço nas medidas 

de ressocialização (ou mais, investindo na educação e em outras maneiras de 

prevenção de criminalidade), fazem justamente ao contrário, como Oriana Hadler e 

Neuza Maria de Fátima Guareschi (2018) nos diz, apontando que a utilização desses 

investimentos são, na realidade, utilizados para a ampliação do encarceramento, 

mantendo as mesmas formas de dominação sobre os detentos, os destituindo de sua 

individualidade. 

Vale ainda ressaltar a importância de movimentos religiosos, como aponta 

Rafael Godoi (2015), ao pesquisar sobre e com a Pastoral Carcerária na área, que 

apesar do cunho religioso, não se limita a isso, realizando diversos projetos com os 

presos visando uma melhoria na qualidade de vida dos mesmos, auxiliando, também, 

na medição da qualidade de trabalho de outros profissionais, já que, como o próprio 
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autor relata, foi comum observar o abandono de casos por advogados o que prejudica 

tanto o processo legal, quanto o processo de uma possível ressocialização. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, antes de questionarmos a participação da psicologia no sistema 

carcerário, “é fundamental que nos questionemos: que sociedade é essa que produz 

mil novos criminosos ao mês?” (Sequeira, 2006, p.670). 

Torna-se difícil o trabalho não só da(o) psicólogo(a), mas como o dos demais 

funcionários do sistema carcerário, se em primeiro lugar, não nos questionarmos a 

origem dos problemas que ele enfrenta, provenientes do sistema capitalista que visa 

manter uma “nação branca, racista, classista e sexista, na qual o racismo se apresenta 

como estruturador e estruturante das relações societárias” (França; Gershenson, 

2023, p.228). Tem-se, então, a necessidade da Psicologia de se afastar de sua origem 

- servir apenas à burguesia -, conversando com a realidade enfrentada pelos 

indivíduos (Boarini, 2021), para que, dessa maneira, seja eficaz tanto fora, quanto 

dentro do sistema carcerário. 

É importante ressaltar a falta de estudos científicos na área recentes, tornando 

difícil a pesquisa com dados e informações que refletissem a realidade de forma mais 

precisa, vendo-se necessário um aprofundamento maior nos estudos mais 

atualizados. 
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